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Resumo
Sªo examinados, neste artigo, os traços principais da gestªo metropolitana no
CanadÆ, fazendo-se a anÆlise de alguns casos ali encontrados. Mais precisa-
mente, o foco estÆ direcionado para as principais Æreas metropolitanas do País,
quais sejam, Toronto, Montreal e Vancouver. Os trŒs casos remetem a forma-
çıes metropolitanas extremamente dinâmicas e complexas em seus aspectos
socioeconômicos e institucionais. Todas enfrentaram, e continuam enfrentando,
grandes transformaçıes, em meio a processos muitas vezes traumÆticos, que
abalaram suas interdependŒncias internas e seus relacionamentos externos.
Foram escolhidas porque configuram casos exemplares e diferenciados, repre-
sentando experiŒncias exitosas, em grau maior ou menor, no domínio da gestªo
e do planejamento metropolitano e refletindo, assim, a riqueza e as mœltiplas
facetas do que seria o modelo canadense nesse domínio.
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Abstract
This article aims at examining the major issues related to metropolitan government
in  Canada  by  local  case  study  analysis. More  precisely,  focus  is  put  on
the  larger  metropolitan areas of the country, namely Toronto, Montreal and
Vancouver. The three situations refer to extremely dynamic and complex
metropolitan formations considering their socio-economic and institutional features.
Each one of them has experienced, and is still going through, extensive
transformations, which sometimes are traumatic, affecting their interdependencies
and their external relationships. They have been chosen as exemplary and
distinguished cases and represent experiences that in some way have suceeded
in matters of metropolitan government and planning, thus enlightening the variety
and the multiple aspects of what could be seen as the Canadian model on the
subject.
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1 Introdução
A contínua expansªo urbana tem levado à ocupaçªo de regiıes cada vez
mais amplas, determinando uma crescente dificuldade de os espaços urbanos
funcionais coincidirem com os espaços institucionais. Face a um padrªo de
ocupaçªo territorial extremamente ampliado e muito fragmentado do ponto de
vista político-administrativo, as exigŒncias bÆsicas que se colocam estªo muito
relacionadas à capacidade de ordenamento do desenvolvimento metropolitano,
ou seja, passam pela existŒncia de instâncias regulatórias nos níveis local e
regional, constituam elas governos formais, ou nªo. Trata-se, em œltima anÆlise,
de enfrentar o problema da inadequaçªo dos tradicionais mecanismos
institucionais  de gestªo face  às  profundas mudanças  que  afetam o espaço
geogrÆfico, econômico e social. O que estÆ, portanto, em jogo sªo temas asso-
ciados ao binômio território e governança, envolvendo coordenaçªo e
planejamento na escala metropolitana, cooperaçªo intermunicipal ou inter-regio-
nal e governo metropolitano.
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O presente artigo propıe-se a examinar alguns traços da gestªo metropo-
litana no CanadÆ. Mais precisamente, o foco da anÆlise estÆ direcionado para as
principais Æreas metropolitanas do País, quais sejam, Toronto, Montreal e Van-
couver, que formam experiŒncias muito marcantes e contrastantes de exem-
plos de governo regional de cunho metropolitano (aqui tomados no sentido am-
plo da expressªo) e refletem, acuradamente, a riqueza e as mœltiplas facetas do
que seria o modelo canadense nesse domínio. Nesse sentido, o CanadÆ apare-
ce como um laboratório privilegiado das transformaçıes, afetando as organiza-
çıes e as instituiçıes, justificando amplamente sua escolha como objeto espe-
cífico de anÆlise.
Na verdade, o País tem uma longa trajetória de convivŒncia com arranjos
institucionais de vÆrias ordens na esfera metropolitana, ainda que se constate o
predomínio de um padrªo de estruturas consolidadas de gestªo. Estas sªo re-
sultantes, via de regra, da aplicaçªo de reformas institucionais baseadas na
fusªo de municipalidades, uma decorrŒncia da clara preferŒncia demonstrada
pelos governos provinciais quanto a esse tipo de prÆtica agressiva de reorgani-
zaçªo territorial. A diversidade e a riqueza das experiŒncias canadenses sªo,
nesse sentido, o reflexo do domínio político que as províncias exercem sobre as
instâncias locais, por conta das especificidades do sistema federativo canaden-
se. Em tal contexto, praticamente todas as grandes Æreas metropolitanas do
País contam com alguma forma de arranjo institucional de âmbito regional, via
de regra, estabelecido de cima para baixo.
Um elemento interessante, que tambØm referenda a importância de se
examinar o tema da gestªo metropolitana no CanadÆ, remete à associaçªo direta
que Ø ali feita entre as condiçıes de competitividade das maiores aglomeraçıes
no contexto da globalizaçªo e o carÆter nocivo que resultaria de um quadro de
fragmentaçªo político-administrativa. Tal apreciaçªo tem, efetivamente, figura-
do com destaque na gŒnese dos processos de reestruturaçªo institucional que
se propıem a favorecer a formaçªo de regiıes metropolitanas competitivas.
Essa Ø uma das justificativas usuais invocadas quando dos processos de fu-
sıes impostos às municipalidades e explica a preferŒncia pela criaçªo de
megacidades. Ainda que nªo haja respaldo  nem prÆtico, nem teórico  para
o estabelecimento de uma relaçªo desse tipo entre fragmentaçªo municipal e
inserçªo competitiva no mundo globalizado, o fato Ø que, no contexto canaden-
se, essa tem sido uma importante força motivadora.
Os trŒs casos aqui analisados (Toronto, Montreal e Vancouver) remetem a
formaçıes metropolitanas extremamente dinâmicas e complexas em seus as-
pectos socioeconômicos e institucionais e refletem circunstâncias específicas
de cada cidade-regiªo. Cada uma delas Ø efetivamente marcada por sua própria
geografia, sua identidade, sua trajetória histórica e sua lógica interna de funcio-
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namento. Todas enfrentaram, e continuam enfrentando, grandes transformaçıes
socioeconômicas, em meio a processos, muitas vezes, traumÆticos, que abala-
ram suas interdependŒncias internas e seus relacionamentos externos.
2 Alguns fatos básicos que afetam a vida
        dos governos locais no Canadá
O CanadÆ, com seus 9.984.870km2, desponta como o segundo país do
mundo em extensªo, seguindo a Rœssia e precedendo a China e os Estados
Unidos. É, de fato, uma naçªo marcada por vastidıes continentais e relativa-
mente pouco povoada, a ponto de, com uma populaçªo de 31.612.897 habitan-
tes em 20061, ocupar apenas a trigØsima sexta  posiçªo, em termos demogrÆficos,
no cenÆrio internacional. Sua dinâmica populacional nªo Ø, efetivamente, das
mais fortes, bastando dizer-se que o País cresceu a uma taxa geomØtrica mØ-
dia de 0,98% entre 1991 e 2006, uma evoluçªo condicionada pelas reduzidas
taxas de natalidade e pelo afluxo de importantes correntes migratórias. De fato,
a contribuiçªo dos estrangeiros que se radicam no CanadÆ tem sido decisiva
para garantir o aumento de sua populaçªo. Observa-se, por exemplo, que nada
menos do que dois terços da variaçªo populacional registrada no período 2001-
-06 se deve à imigraçªo internacional (Statistics..., 2007), com a maior parte
(mais de 70%) dos imigrantes tendo-se domiciliado em uma das trŒs maiores
Æreas metropolitanas (Figura 1).
Uma característica bÆsica da populaçªo canadense Ø a sua distribuiçªo
muito concentrada nas grandes cidades e nas Æreas metropolitanas, definindo,
assim, um padrªo de ocupaçªo fortemente urbanizado, com mais de 80% dos
residentes encontrando-se em zonas classificadas como urbanas. AlØm disso,
a maior parte dos habitantes vive em um espaço relativamente circunscrito do
território  meridional, a  ponto de  as duas  maiores  províncias  OntÆrio  e
Quebec  responderem por 62,34% da populaçªo em 2006. Ao mesmo tempo,
sua porçªo setentrional Ø quase deserta, com os trŒs territórios ali situados
formando 39,34% das terras e reunindo tªo-somente 101.310 moradores, ou
seja, contribuem com meros 0,32% para a formaçªo da populaçªo total.
1 Todos os dados populacionais, exceto quando referida outra fonte, procedem de Statistics
Canada (http://www.statcan.ca), o órgão oficial que responde pelas estatísticas nacionais
do Canadá. Deve ser observado que os Censos são ali realizados de cinco em cinco anos,
correspondendo a 2006, 2001, 1996, etc.
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O sistema urbano canadense estÆ evoluindo, na verdade, para uma forma-
çªo marcadamente metropolitana, com a dinâmica mais forte do crescimento
populacional  ocorrendo, precisamente, nas  suas  maiores regiıes urbanas.
Assim, de 2001 a 2006, 86,64% do aumento do nœmero de residentes deu-se
nas chamadas ` reas Metropolitanas CensitÆrias  Census Metropolitan Areas
(CMAs) , 64,54% verificaram-se nas seis maiores CMAs e 46,36% ocorre-
ram, apenas, nas trŒs principais. JÆ em termos do contingente total de residen-
tes, constata-se que, em 2006, 68,04% dos canadenses viviam nas 33 CMAs
do País, 44,63% estavam nas seis maiores e 34,37% residiam nas trŒs princi-
pais.
O CanadÆ constitui uma federaçªo com trŒs níveis de governo, a saber, o
Federal, o das províncias e dos territórios e os governos locais, sendo os gover-
nos das municipalidades a forma mais representativa destes œltimos. HÆ 10
províncias, trŒs territórios e cerca de 3.700 governos locais no CanadÆ.
Figura 1 
 Localização de Montreal, Toronto e Vancouver no Canadá 
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Segundo os termos da Constituiçªo do País, as municipalidades nªo go-
zam de um estatuto legal próprio, ou seja, nªo tŒm assegurados direitos consti-
tucionais. Assim, enquanto as províncias derivam seus poderes diretamente da
Constituiçªo, o que lhes garante sua autonomia, as municipalidades tŒm seus
poderes decorrentes da lei provincial. Todo seu ordenamento institucional Ø, por-
tanto, obra da legislaçªo própria das províncias, que as cria, as extingue, esta-
belece as regras de seu funcionamento, define seu elenco de poderes e respon-
sabilidades, bem como estabelece suas fontes de receita e a maneira como
devem realizar seus gastos. Na verdade, sªo poucos os poderes exercidos
pelas municipalidades que nªo podem ser reescritos, ou mesmo prescritos, ao
bel prazer das províncias.
2.1 O mecanismo das fusões de municipalidades
             como uma especificidade canadense
O problema da fragmentaçªo do território em numerosas unidades admi-
nistrativas, em particular no caso das principais aglomeraçıes urbanas, vem
sendo objeto de debates hÆ muito tempo no CanadÆ, mais precisamente desde
o final dos anos 50 do sØculo passado. A discussªo envolve, em œltima anÆlise,
a conveniŒncia de proceder-se a reagrupamentos de municipalidades, de forma
a criar unidades político-administrativas de maior porte. É por se identificarem
com uma interpretaçªo desse tipo que muitos governos provinciais tŒm envidado
esforços no sentido de promover as fusıes e, assim, reduzir o nœmero total de
municipalidades.
A manifesta preferŒncia pela promoçªo de reformas da ordem municipal
baseadas no mecanismo das fusıes define, em realidade, um traço muito espe-
cífico do que poderia ser chamado de modelo canadense de governança metro-
politana. Sªo ali, de fato, comuns as reorganizaçıes promovidas pelas autorida-
des provinciais nas Æreas metropolitanas e que resultam no reagrupamento de
municipalidades locais, dando origem, por vezes, à formaçªo de megacidades.
Da mesma forma, podem resultar na extinçªo de arranjos institucionais previa-
mente existentes e que envolvem agŒncias ou governos regionais. Em alguns
casos, esse tipo de medida chega a receber o apoio dos administradores das
cidades centrais e, em outros, enfrenta uma oposiçªo generalizada em âmbito
local.
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3 A Cidade de Toronto e a Área da Grande
   Toronto  Greater Toronto Area (GTA)
OntÆrio Ø a segunda maior província do CanadÆ, estendendo-se por
1.076.395km2 e contribuindo com 10,78% para a formaçªo de seu território. Des-
taca-se, especialmente, por acolher o sistema dos Grandes Lagos. OntÆrio sem-
pre foi a província manufatureira por excelŒncia do CanadÆ e, ainda hoje, contri-
bui com mais da metade de seu PIB industrial. A exploraçªo de suas vastas
riquezas naturais, as vantagens em termos de acessibilidade proporcionadas
por um bem-estruturado sistema de transportes e a proximidade dos mercados
e dos centros manufatureiros dos Estados Unidos  em especial, o pólo auto-
mobilístico de Detroit  foram alguns dos fatores que colaboraram para sua
transformaçªo na principal regiªo econômica do País. É a província mais popu-
losa, com seus 12.160.282 habitantes equivalendo a 38,47% da populaçªo do
País em 2006, e tambØm a mais urbanizada, com 85,12% de residentes ur-
banos.
Toronto foi fundada em 1834 e Ø a capital provincial desde 1867. EstÆ
localizada na parte sul da Província, ocupando a margem noroeste do lago
OntÆrio. Estende-se sobre um grande planalto, entrecortado por numerosos va-
les. É a maior cidade do CanadÆ, ficando no centro de uma regiªo altamente
urbanizada, mas que apresenta ainda muitas terras naturais e conta com inœme-
ros parques, que formam extensas Æreas protegidas. Sua posiçªo geogrÆfica
privilegiada  na extremidade sul da península de OntÆrio  possibilita-lhe
manter fortes relaçıes com um vasto território. Assim, domina uma regiªo in-
dustrial e agrícola muito povoada ao sul da Província e tem uma zona de influ-
Œncia que alcança todo o território canadense disposto na bacia superior dos
Grandes Lagos e ainda se estende mais alØm, enquanto, na parte inferior do
lagos, sua influŒncia adentra o território dos Estados Unidos.
A preponderância da Cidade e sua regiªo materializa-se no peso decisivo
que tŒm na economia do País, sendo sua contribuiçªo, nesse aspecto, inclusive
superior à de muitas províncias. Nªo Ø por acaso que a chamada ` rea da Gran-
de Toronto  que representava cerca de 11,0% do PIB canadense em 2005 
tem uma significância ainda mais primordial para a Província de OntÆrio, for-
mando quase a metade de seu PIB e constituindo, nessa condiçªo, o seu prin-
cipal ativo econômico (City of Toronto, s. d.).
Em termos demogrÆficos, verifica-se que, após registrar rÆpida evoluçªo
no início do sØculo XX, Toronto passou a crescer a uma taxa próxima a 1% atØ
os anos 40. Nessa Øpoca, a Cidade congregava a maior parte da populaçªo da
regiªo, sendo rodeada por alguns subœrbios que atuavam como cidades-dormi-
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tório. Deve ser observado que, em 1941, a Cidade contava com 667.000 resi-
dentes, enquanto os subœrbios tinham apenas 242.000. Uma dØcada depois, os
moradores dos subœrbios jÆ haviam duplicado seu nœmero (Robinson; Schwartz,
1999, p. 1) e nªo pararam mais de crescer, passando a constituir o grande vetor
de expansªo populacional. A partir daí, o padrªo de crescimento regional viu-se
profundamente alterado, com os nœmeros da Cidade de Toronto registrando ape-
nas ligeiras oscilaçıes, inclusive para menos. Isso Ø tªo verdadeiro que, fazen-
do-se a comparaçªo entre os dados de 1996 (653.700 habitantes) e os de 1941
(667.500 habitantes), constata-se que houve atØ uma leve reduçªo no tamanho
da Cidade. Isso se reflete, naturalmente, em uma perda de sua participaçªo no
total de habitantes do que constituía entªo a Toronto Metropolitana (um território
que englobava a própria Cidade de Toronto e mais 12 municipalidades
circunvizinhas), que decresceu de 34,1% para 27,4% no período 1971-96.
Ao mesmo tempo, a Toronto Metropolitana foi perdendo força populacional
no contexto da `rea da Grande Toronto, posto que os moradores foram, cada
vez mais, direcionando-se para alØm de suas fronteiras e para fora de seu con-
trole. Observe-se, efetivamente, que seu peso relativo decresceu sistematica-
mente, tendo passado de 71,5% em 1971 para 45,1% em 2006, jÆ tomando
como referencial, neste œltimo ano, a nova Cidade de Toronto, que emergiu da
fusªo de municipalidades realizada em 1997. Em 2006, portanto, mais da meta-
de da populaçªo metropolitana vivia fora do nœcleo mais antigo de povoamento.
Tal dinâmica ocorre porque o nœcleo central vem crescendo mais lentamente do
que as regiıes circunvizinhas, tanto em funçªo de perdas de populaçªo para
outras Æreas da própria GTA como por conta de movimentos migratórios
intraprovinciais.
Toronto tem-se constituído, de fato, em um tradicional ponto focal para os
imigrantes, tanto internos como externos, o que explica a diversidade Øtnica e
racial ali encontrada, que a torna uma das cidades mais multiculturais do mun-
do. A simples mençªo de alguns indicadores nesse domínio serve para dar uma
idØia da dimensªo assumida pelo fenômeno em nível local. Assim, em 2006,
47,6% da populaçªo da Grande Toronto eram nascidos no estrangeiro, o que
equivalia a quase 2,5 milhıes de pessoas, enquanto o mesmo percentual era de
20,65% para o CanadÆ como um todo (Lo; Zhixi, 2005, p. 20).
3.1 A formação da Toronto Metropolitana
             (Metro Toronto)
A Província de OntÆrio promulgou, em 2 de abril de 1953, o ato de criaçªo
da Toronto Metropolitana, tambØm conhecida pela designaçªo  Metro Toronto. A
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medida, que entrou em vigor em janeiro do ano seguinte, fez surgir um sistema
federado de governo na regiªo e constituiu uma tentativa de dar uma resposta
institucional ao crescimento suburbano verificado no imediato pós-guerra. Os
poderes e as responsabilidades entªo estabelecidos eram os mais amplos que
qualquer instância municipal jamais tivera no CanadÆ, sendo esse o primeiro
exemplo, na AmØrica do Norte, de estabelecimento de um governo metropolita-
no com abrangŒncia sobre uma cidade e seus arredores.
A soluçªo implantada em 1954 levou, efetivamente, ao estabelecimento
de um sistema governamental com dois níveis2, formando uma federaçªo que
reunia a Cidade de Toronto e seus subœrbios. O nível superior era representado
por um governo com jurisdiçªo sobre o conjunto da Ærea metropolitana, enquan-
to o nível inferior abarcava 13 municipalidades, inclusive a de Toronto. Em 1967,
o Governo Provincial decidiu promover uma fusªo envolvendo as 13
municipalidades, reduzindo seu nœmero para apenas seis.
De acordo com a estrutura definida para a Toronto Metropolitana, a presta-
çªo dos serviços ficou repartida entre os dois níveis de governo. Coube à
municipalidade da Toronto Metropolitana a tarefa de ocupar-se daqueles de natu-
reza mais abrangente, a exemplo, dentre outros, do fornecimento de Ægua, do
tratamento do esgoto e do lixo recolhido, do controle de trÆfego nas vias expres-
sas e radiais, da construçªo de moradias, da administraçªo dos parques regio-
nais e das escolas pœblicas e da contrataçªo de emprØstimos. Basicamente,
foram repassadas ao Governo supramunicipal aquelas atividades que podiam
ser beneficiadas pelos efeitos positivos advindos das economias de escala. As
tarefas de planejamento de âmbito regional foram tambØm identificadas como
sendo tipicamente da alçada metropolitana. Uma preocupaçªo anÆloga parece
ter norteado as questıes envolvendo os serviços de transporte e o planejamento
do uso do solo na regiªo, tendo-se partido da premissa de que os desdobramen-
tos nesse domínio nªo estavam subordinados aos limites das municipalidades
e de que os problemas existentes poderiam ser mais facilmente enfrentados por
uma autoridade com uma abrangŒncia territorial ampliada de atuaçªo. Foi isso
que induziu, certamente, tambØm a transferŒncia da responsabilidade sobre os
sistemas de transporte pœblico para o nível metropolitano de governo.
JÆ as municipalidades do nível inferior mantiveram uma ampla autonomia
com respeito ao atendimento das necessidades de cunho local, como, por exem-
plo, as questıes relacionadas a vias pœblicas, iluminaçªo pœblica, serviço de
bombeiros, distribuiçªo de Ægua, assistŒncia social, centros comunitÆrios, ser-
2 Em uma estrutura com dois níveis, a camada superior é representada por alguma forma de
governo regional, e a inferior, pelas instâncias locais.
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viço de ambulâncias, cobrança de impostos, polícia, parques locais e
planejamento em nível local.
A verdade Ø que o ajuste institucional entªo idealizado para Toronto deu
origem a uma das experiŒncias mais exitosas da AmØrica do Norte, sendo usu-
almente referida como um caso exemplar de governo metropolitano. Essa ava-
liaçªo Ø normalmente feita em funçªo dos resultados alcançados quando da
equalizaçªo dos serviços em toda a regiªo e por conta das realizaçıes no cam-
po do planejamento territorial, para nªo se falar dos aspectos de preservaçªo
das especificidades em nível local. Ou seja, a Metro Toronto representou uma
fórmula bem aceita durante boa parte de seus 44 anos de existŒncia, permitindo
conjugar uma grande autonomia na abordagem dos problemas locais com o
tratamento, na devida escala metropolitana, de muitas questıes regionais.3
Como outro aspecto positivo dessa experiŒncia, pode-se lembrar o fato de
ela ter assumido a tarefa de implantar um sistema de metrô jÆ no início dos anos
50, na Øpoca em que outras cidades da AmØrica do Norte estavam inteiramente
dedicadas à construçªo de vias expressas. O mesmo vale para a circunstância
de  nªo obstante o elevado crescimento populacional registrado (que fez com
que a metrópole passasse de 700.000 para mais de 2 milhıes de habitantes em
pouco mais de 20 anos)  ter sido possível disponibilizar uma estrutura física e
um conjunto de serviços de alta qualidade em toda a regiªo, bem como manter
um programa  bem-sucedido  de  realizaçıes  na  esfera social  (Bourne, 2005,
p. 131).
A experiŒncia bastante bem-sucedida da Toronto Metropolitana foi, assim,
capaz de criar as condiçıes para a fase de rÆpido crescimento que se prolongou
atØ o fim dos anos 80, quando começou a se configurar uma situaçªo similar à
jÆ observada em 1954 e que havia levado, precisamente, à formaçªo da Metro
Toronto. Voltou a impor-se, entªo, obviamente, em escala ampliada, o problema
da existŒncia de um nœcleo central desenvolvido, que nªo dispunha de espaços
livres adicionais para ocupaçªo, cercado por subœrbios autônomos competindo
pelos mesmos investimentos (Bow, s. d.). Deve ser observado que, quanto mais
se aproximava o final do sØculo XX, menos as fronteiras originais da Toronto
Metropolitana  definidas em 1953 e nunca reajustadas  refletiam a realidade
socioeconômica do conjunto da Ærea metropolitana.
3 Mais do que qualquer outra coisa, foi o sistema baseado em dois níveis de governo que
proporcionou à Toronto sua reputação de astro internacional, assegurando que os subúr-
bios tivessem uma voz própria e que o ponto de vista regional não sobrepujasse os interes-
ses locais, como ocorreu em tantas outras localidades (Sewell, 2005, p. 31).
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3.2 A formação da megacidade de Toronto
A nova Cidade de Toronto foi oficialmente instituída em 1o de janeiro de
1998. Era resultante da fusªo das seis municipalidades federadas constituintes
da Toronto Metropolitana e de um nível regional de governo, a municipalidade da
Toronto Metropolitana. A medida determinou a formaçªo do quinto maior gover-
no do CanadÆ, posicionado apenas após os das Províncias de OntÆrio, Quebec,
Colœmbia Britânica e Alberta. TambØm conhecida como a megacidade de Toron-
to, a aglomeraçªo passou a ser dirigida por um œnico prefeito, escolhido por
sufrÆgio direto.
É preciso enfatizar-se o quªo pouco foi dito, na ocasiªo, pelas autoridades
governamentais provinciais acerca das razıes efetivas da fusªo. O que houve,
isto sim, foram manifestaçıes de altos funcionÆrios, afirmando que a criaçªo de
uma só Toronto traria benefícios generalizados para residentes e contribuintes e
para os negócios em geral. Seria possível, dessa forma, diminuir a duplicidade
e a sobreposiçªo que caracterizavam muitas atividades, racionalizando-as e
tornando os governos locais mais eficientes e responsÆveis (Robinson; Schwartz,
1998, p. 3). Especula-se, da mesma forma, que o Governo da Província teria o
receio de que, em um ambiente de globalizaçªo, a Cidade estivesse perdendo
sua atratividade para os novos investimentos. Isso o teria levado a estabelecer
uma associaçªo entre o futuro da economia de Toronto e o seu funcionamento
dentro de um contexto territorial ampliado.
A criaçªo da nova Cidade de Toronto despertou uma forte oposiçªo, tanto
por parte da  populaçªo como dos políticos locais, ensejando, inclusive, muitas
disputas em âmbito legal. A opiniªo dos residentes acerca da conveniŒncia de
realizar-se a fusªo ficou claramente expressa nos referendos entªo realizados,
com os resultados apontando uma formal rejeiçªo à proposta. Nada foi capaz de
dissuadir o Governo Provincial de prosseguir em seu intento, o que resultou na
imposiçªo de uma nova estrutura governamental a uma populaçªo que, obvia-
mente, nªo a desejava.4 Os principais argumentos dos oposicionistas estavam
centrados nos riscos de perda da identidade local e nas previsíveis dificuldades
de acesso a um governo centralizado nos moldes propostos. Havia, ainda, a
questªo de que os residentes das municipalidades envolvidas no processo te-
4 Os solicitantes argumentaram que o projeto de lei era um equívoco em termos da perspectiva
histórica, das experiências, da ética, da lógica, da evidência acadêmica, das práticas de
políticas públicas e das convenções sobre o respeito às consultas populares, tudo isso sem
nenhum efeito prático. É possível que tenham provado seu ponto de vista em todos esses
domínios, só que isso de nada lhes serviu, face ao peso do Ato Constitucional. Em um caso
como esse, é a primazia da lei que impera. (Milroy, 1999, p. 21).
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miam o aumento das despesas com que teriam de arcar, via aumento da carga
tributÆria, de forma a seguirem desfrutando dos serviços que atendiam a suas
necessidades sociais, de transporte, etc. e que, atØ o momento, eram subsidia-
dos pelo Governo da Província ou eram internalizados pela Cidade de Toronto.
A diminuiçªo de custos que deveria seguir-se à fusªo de municipalidades
da regiªo era o principal motivo alegado para a formaçªo da nova Cidade. O
argumento, na verdade, constituía uma falÆcia, e, passados os primeiros tem-
pos da reforma, ficou claramente evidenciado que os mesmos nªo só nªo iriam
cair, como haveriam mesmo de aumentar, apenas para manter os níveis de
serviços preexistentes à reforma. Na prÆtica, portanto, foi efetivamente muito
elevado o preço pago, ao ser promovida a fusªo dos vÆrios governos envolvi-
dos. Deve ser tambØm levado em conta, da mesma forma, que a maior parte
dos serviços em que haveria possibilidade de ganhos de escala jÆ havia sido
repassada anteriormente ao nível superior de governo, representado pela Metro
Toronto. De fato, tais serviços  que foram considerados nos cÆlculos realiza-
dos para avaliar e justificar as economias supostamente advindas da fusªo 
jÆ se encontravam consolidados sob a Øgide do governo metropolitano.
É preciso igualmente observar-se que, ao mesmo tempo em que procedeu
à fusªo de municipalidades, o Governo de OntÆrio estabeleceu um programa de
transferŒncia de atividades e de encargos que, atØ entªo, vinha assumindo. Ora,
com tal transferŒncia sendo decidida de forma unilateral pela Província, Toronto
viu-se confrontada com o desafio de precisar assumir uma gama adicional e
variada de serviços, inclusive na Ærea dos transportes e da construçªo de mora-
dias de cunho social.
Suas fontes de arrecadaçªo e de financiamento, por outro lado, continua-
ram praticamente as mesmas. Na verdade, em Toronto, tal como ocorre no res-
tante do CanadÆ, os recursos financeiros com que os governos locais podem
contar demonstram uma grande dependŒncia (mais de 50%) em relaçªo à co-
brança do Imposto Sobre a Propriedade, que incide sobre os imóveis residenciais,
industriais e de comØrcio. Essa Ø uma circunstância que acaba onerando sobre-
maneira as finanças locais, posto que se trata de um tributo cujo comportamen-
to nªo mantØm correspondŒncia com o crescimento da economia ou com a
evoluçªo da taxa de inflaçªo. Ao mesmo tempo, uma outra fonte importante de
recursos, representada pelas transferŒncias governamentais originÆrias de ou-
tros níveis de governo (especialmente do provincial), sofreu tambØm uma forte
reduçªo. No conjunto, os novos encargos repassados à Cidade de Toronto con-
tribuíram para a eclosªo de uma grave crise, atØ hoje nªo resolvida, que amea-
ça tornar insustentÆvel sua posiçªo financeira de mØdio e longo prazos, a me-
nos, naturalmente, que recursos de outra natureza lhe sejam aportados.
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Uma opiniªo bastante generalizada, na atualidade, a respeito da atual
municipalidade de Toronto Ø a de que ela representa uma alternativa ineficiente,
no sentido de que seu governo Ø grande demais para ser capaz de responder às
necessidades locais, ao mesmo tempo em que se revela muito pequeno para
enfrentar os imensos desafios socioeconômicos colocados pela ` rea da Gran-
de Toronto, os quais, em grande medida, estªo fora de sua Ærea de jurisdiçªo.5
Coexistem ali, de fato, a citada municipalidade de Toronto  que representa um
governo com um nível  e quatro municipalidades regionais  que formam
governos com dois níveis e que, em conjunto, reœnem outras 24 municipalidades.
Nªo existe nenhuma forma de atuaçªo integrada formal por parte dessas instân-
cias no tocante à realizaçªo de obras de infra-estrutura ou à prestaçªo de servi-
ços, sendo, precisamente, a ausŒncia de estruturas regionais de planejamento
e de coordenaçªo um dos principais problemas identificados.
4 A Cidade de Montreal e a Comunidade
   Metropolitana de Montreal  Communauté
   Métropolitaine de Montréal  (CMM)
Quebec forma a maior província canadense em superfície. Com seus
1.542.056km2, ocupa 15,44% da Ærea total do País. É tambØm a segunda pro-
víncia mais populosa, tendo o Censo de 2006 contabilizado ali a presença de
7.546.131 residentes, o equivalente a 23,87% do total de habitantes. Sua varia-
çªo demogrÆfica ao longo do período 1991-06 foi bastante fraca, com a popula-
çªo crescendo a uma taxa menor do que a do CanadÆ. É um território de ocupa-
çªo muito rarefeita, devendo ser ressaltado que a maior parte da populaçªo estÆ
concentrada ao sul, no vale do rio Saint Lawrence. É ali que estªo situadas
Quebec City, a capital administrativa da Província, e Montreal, sua maior ci-
dade.
5 Deve ser observado que a Greater Toronto Area não constitui uma esfera de governo
regional, aplicando-se a designação tão-somente a um vasto território que ocupa a porção
meridional da Província de Ontário e que funciona como uma só região em termos econômi-
cos e sociais. Estende-se por uma superfície de 7.111km2 e acolhe uma população superior
a 5,5 milhões de habitantes. Dá origem ao quinto maior aglomerado urbano da América do
Norte, seguindo as Cidades do México, Nova Iorque, Los Angeles e Chicago.
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4.1 O movimento separatista de Quebec
A Província de Quebec, antigamente chamada de CanadÆ e ocupando,
entªo, um território muito maior, fazia parte do impØrio francŒs atØ a Guerra dos
Sete Anos, quando foi conquistada pelas tropas inglesas. A passagem formal
da colônia francesa na AmØrica do Norte para o domínio inglŒs deu-se em 1763,
com a assinatura do Tratado de Paris.
A vida política no Quebec foi dominada pelos conservadores entre 1944 e
1960. Na continuidade, os liberais ascenderam ao poder e promoveram a cha-
mada Quite Revolution. Essa Ø uma designaçªo que se aplica a um período de
grandes mudanças na vida social e política, com o fim da soberania anglo-
saxônica no cenÆrio econômico, a nacionalizaçªo das hidrelØtricas e o surgimento
do movimento buscando a soberania do Quebec, sob a liderança de RenØ
LØvesque.
LØvesque e seu Partido QuØbecois (PQ) participaram das eleiçıes de 1970
e 1973, com um programa eleitoral que se propunha a separar Quebec do res-
tante do CanadÆ. Em ambas as ocasiıes, nªo conseguiram formar uma maioria
na AssemblØia Provincial, condiçªo indispensÆvel para fazer avançar o projeto.
Tirando as liçıes dos insucessos registrados, o discurso separatista foi-se abran-
dado, passando a falar de associaçªo soberana e nªo mais de separaçªo total.
Em 1976, LØvesque e seu partido tomaram o poder na Província e, em 1980,
colocaram formalmente a questªo da soberania no centro dos debates, median-
te a realizaçªo de um referendo. Na ocasiªo, o plano para uma Província de
Quebec independente foi rejeitado por 60% dos eleitores (Wikipedia, 2007).
O PQ voltou ao poder em 1981, e, no ano seguinte, a AssemblØia de
Quebec recusou-se a assinar o Ato Institucional de 1982, pelo qual foram
introduzidas emendas na Constituiçªo do CanadÆ. Segundo o teor de uma parte
das mesmas, Quebec passava a ser reconhecida pelo Parlamento Nacional
como formando uma sociedade diferenciada, por conta de sua língua e de sua
cultura. Em 1994, o PQ conquistou mais uma vez o Governo e, em 1995, reali-
zou novo referendo sobre a questªo da soberania. Dessa vez, a medida foi
rejeitada por escassa margem (50,6% apoiaram o nªo, e 49,4%, o sim), com a
maioria dos quØbecois de origem francesa votando a favor da proposta de asso-
ciaçªo soberana. Na seqüŒncia, o programa separatista perdeu força (Canadian
Encyclopedia, 2007).
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4.2 A Cidade de Montreal
A Cidade de Montreal fica na parte sudoeste da Província de Quebec,
ocupando a ilha situada na confluŒncia dos rios Saint Lawrence e Ottawa. Mon-
treal estÆ localizada em uma ampla e fØrtil planície, que conta com um impres-
sionante sistema lacustre (trŒs lagos) e fluvial (cinco rios). A Cidade deve seu
surgimento e seu desenvolvimento precisamente à posiçªo estratØgica que ocu-
pa no centro desse vasto sistema hidrogrÆfico, que banha toda a porçªo leste do
continente norte-americano.
Foi a intensificaçªo dos movimentos de migraçªo que proveu o impulso
necessÆrio à expansªo demogrÆfica da Cidade, com os ingleses e seus des-
cendentes tornando-se o grupo majoritÆrio por volta de 1830, uma condiçªo que
mantiveram atØ 1865. Daí em diante, os residentes de origem francesa retoma-
ram a primazia numØrica para nªo mais a perderem (Canadian Encyclopedia,
2007). Ao lado dos canadenses de origem inglesa e francesa, foram-se estabe-
lecendo levas de escoceses, irlandeses e norte-americanos, formando essa
metrópole de muitas culturas, que tem na sua condiçªo de cidade bilíngüe um
dos traços mais peculiares.
Montreal jÆ foi a capital do CanadÆ e sua mais importante cidade atØ ser
suplantada por Toronto. De fato, constituiu a metrópole econômica nœmero um
no período entre a metade do sØculo XIX e o fim dos anos 30, mas jÆ nªo tinha
mais a liderança do setor financeiro ao final da Segunda Guerra Mundial e foi
igualmente  perdendo a do setor industrial ao longo da dØcada de 50. Teve,
assim, de suportar a perda de seu status de principal metrópole do CanadÆ e
enfrentar as agruras impostas por uma longa fase de reestruturaçªo econômica.
4.3 A população de Montreal e a da
            Grande Montreal
Com seus 1.620.693 habitantes, Montreal Ø o centro de um território extre-
mamente dinâmico, que forma a segunda maior Ærea metropolitana do CanadÆ e
que reunia 3.635.600 residentes em 2006. Isso significa que a Cidade participa-
va com menos da metade (44,58%) da populaçªo da Grande Montreal, enquan-
to a Aglomeraçªo de Montreal (que engloba todos os residentes da ilha de Mon-
treal) representava pouco mais da metade (51,01%). JÆ a Grande Montreal, por
sua vez, contribuía com quase a metade (48,18%) dos habitantes de Quebec. A
Cidade de Montreal Ø predominante no contexto da Ærea metropolitana, com os
dois centros urbanos seguintes em tamanho populacional sendo Laval (368.700
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habitantes) e Longueuil (229.300 habitantes). Os trŒs juntos formavam 61,03%
da populaçªo da Ærea metropolitana em 2006, sendo as demais municipalidades
de pequeno porte, e a maioria tendo menos de 15.000 residentes.
O fato Ø que a evoluçªo demogrÆfica de Montreal tem sido marcada por um
fraco dinamismo, ainda mais se comparada ao comportamento de outras metró-
poles canadenses. Essa Ø uma situaçªo que decorre de uma baixa e declinante
taxa de fecundidade natural  e estÆ associada a uma populaçªo que vem
envelhecendo rapidamente , algo só parcialmente compensado pelo concurso
dos fluxos migratórios internacionais, que respondem por mais da metade do
crescimento populacional da Ærea. O crescimento demogrÆfico de Montreal e de
sua regiªo muito deve, efetivamente, aos imigrantes, seja os de origem interna,
seja os de procedŒncia externa. No passado, os períodos de mais rÆpida expan-
sªo populacional coincidiram com os grandes movimentos de migraçªo domØs-
tica, tanto de canadenses de origem inglesa, que abandonaram o meio rural e
vieram para a Cidade, como de canadenses franceses, que chegaram em nœ-
mero ainda superior.
No caso da imigraçªo internacional, esta foi basicamente constituída, atØ
os anos 70, por antigos residentes de países europeus. Assim, em 1961 e rela-
tivamente a Quebec como um todo, os imigrantes nascidos na Europa totalizavam
83% da populaçªo de origem estrangeira, participaçªo esta que, com a mudan-
ça do perfil migratório, jÆ caíra para 48,6% 30 anos depois. A alteraçªo da com-
posiçªo das levas imigratórias deu-se a partir dos anos 70, com o ingresso de
naturais originÆrios de países nªo europeus e de um grande nœmero de egres-
sos de países em desenvolvimento, com uma especial relevância, desde o final
dos anos 80, da imigraçªo proveniente do Leste AsiÆtico (Germain, 1997). Gran-
de parte desses fluxos dirigiu-se à Cidade de Montreal, a ponto de ela ter acolhi-
do 70% dos imigrantes que, em 2001, ingressaram em Quebec, sendo que os
mesmos formavam, entªo, 28% de seus residentes e 18% no caso da popula-
çªo metropolitana (Fondation du Grand MontrØal, 2006).
4.4 A dinâmica econômica da aglomeração
      de Montreal
O epíteto usualmente associado a Montreal e à sua Ærea metropolitana Ø o
de constituírem o motor econômico de Quebec. Sua significância econômica
evidencia-se, igualmente, quando considerado o País como um todo, bastando
dizer-se que, em 2003, a Ærea metropolitana de Montreal tinha uma participaçªo
de 9,8% no PIB canadense, enquanto a Cidade de Montreal contribuía com 70%
do PIB da sua Ærea metropolitana (OECD Observer, 2003, p. 2).
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Tal como ocorreu em outras grandes metrópoles da AmØrica do Norte,
houve ali uma profunda mudança da estrutura econômica, com uma clara
reconversªo de atividades para os setores de tecnologia avançada. A crise pro-
vocou um retardo, do ponto de vista econômico, relativamente à evoluçªo que
marcou outras cidades canadenses, como Toronto e Vancouver. Foi só com as
oportunidades abertas pela crescente integraçªo internacional  em especial,
as viabilizadas pelo North American Free Trade Agreement (NAFTA)  que a
regiªo conseguiu ingressar em uma nova fase dinâmica de sua economia.
4.5 A Comunidade Urbana de Montreal 
            Communauté Urbaine de Montréal (CUM)
A CUM foi criada em 1970 pelo Governo de Quebec, no bojo de um movi-
mento que instituiu outras comunidades urbanas na Província, e manteve-se
ativa atØ 2001. A Ærea de abrangŒncia de sua atuaçªo estava circunscrita às
municipalidades da chamada Aglomeraçªo de Montreal, ou seja, às localizadas
na ilha de Montreal. Representava uma instância com dois níveis de governo: o
da própria comunidade e o formado pelas 28 municipalidades integrantes.
As atribuiçıes que lhe foram concedidas eram bastante limitadas, estando
basicamente voltadas à coordenaçªo, à racionalizaçªo e à busca de uma repar-
tiçªo mais justa dos encargos associados à prestaçªo de serviços bÆsicos no
território da ilha de Montreal. A Comunidade Urbana de Montreal operou durante
31 anos, sendo geralmente encarada como uma força positiva no desenvolvi-
mento da regiªo. Por volta de 1990, jÆ eram, todavia, fortes as críticas feitas à
atuaçªo da CUM, com os subœrbios contestando seu papel e tendo-se instalado
um ambiente de grande tensªo política entre Montreal e as cidades da periferia,
muitas das quais integradas por maiorias anglófonas. AlØm disso, o território
efetivamente urbanizado ultrapassava, entªo, em muito os limites do espaço
legal definido  para a  Comunidade  Urbana  de  Montreal  (MontrØal MØtropole,
s. d.).
4.6 A fusão, a criação da nova Cidade de
            Montreal e a desfusão de municipalidades
Foi em 1999 que o Governo Provincial de Quebec começou a preparar a
legislaçªo que haveria de pautar um vasto programa de reestruturaçªo dos go-
vernos locais e levar à realizaçªo de um grande nœmero de fusıes. Em 2001, a
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lei regulando tal processo de fusıes foi aprovada, afetando a organizaçªo das
mais importantes cidades da Província. No caso específico da regiªo de Mon-
treal, foi implantada a Comunidade Metropolitana de Montreal, reunindo 63
municipalidades, a qual começou a operar em 1o de janeiro de 2001. Foram, ao
mesmo tempo, criadas duas megacidades  Montreal e Longueuil , as quais
seguiram, assim, o exemplo anterior da Cidade de Laval, que jÆ era o resultado
de um processo de fusıes semelhante. A megacidade de Montreal foi resultan-
te, portanto, dessa enorme reestruturaçªo institucional, que consolidou todas
as municipalidades localizadas na ilha de Montreal, as quais, atØ entªo, integra-
vam a Comunidade Urbana de Montreal. O processo de fusªo atingiu 28
municipalidades  de forma impositiva e contra a vontade manifesta da maioria
delas, em  especial as de  ascendŒncia anglófona situadas  na parte oeste  da
ilha , que foram incorporadas à Cidade na forma de arrondissements. Surgia,
assim, uma nova organizaçªo política, capitaneada por um œnico prefeito (em
lugar dos 28 anteriores) e dotada de uma estrutura administrativa descentraliza-
da, baseada nos referidos arrondissements, os quais mantinham uma certa
correspondŒncia com as antigas municipalidades.
O fato de a criaçªo da nova Cidade de Montreal ter despertado uma grande
oposiçªo entre muitas municipalidades da regiªo fez com que o novo Governo,
formado pelo Partido Liberal  que sucedeu ao anterior, que havia implantado a
reforma , promovesse uma consulta pœblica, envolvendo alteraçıes na orga-
nizaçªo territorial. Os cidadªos foram questionados sobre se desejavam perma-
necer na nova Cidade resultante do processo de fusıes de 2001, ou se preferi-
am retornar ao statuts precedente, ou seja, se gostariam de reconstituir suas
municipalidades de origem. Das 22 municipalidades consultadas, 15 optaram
pela desfusªo, o que lhes permitiu retomar a condiçªo de unidades administra-
tivas autônomas a partir de 1o de janeiro de 2006. A desfusªo atendeu basica-
mente às reivindicaçıes das municipalidades anglófonas situadas na porçªo
oeste da ilha de Montreal. Deve ser observado, no entanto, que esse retorno ao
formato administrativo precedente nªo se deu de forma plena no que se refere
aos poderes anteriormente desfrutados pelas municipalidades reconstituídas.
De fato, juntamente com a Cidade de Montreal, elas passaram a integrar o Con-
selho da Aglomeraçªo, uma nova instância política de âmbito supramunicipal,
criada para gerir determinadas funçıes comuns no território delimitado pela ilha
de Montreal. O Conselho Ø formado por representantes eleitos de Montreal e das
15 municipalidades reconstituídas, sendo sua atribuiçªo a de prestar serviços a
toda a populaçªo da ilha de Montreal.
A representatividade e o poder de voto da Cidade de Montreal sªo de 87,3%,
sendo proporcionais ao peso demogrÆfico que a mesma tem na aglomeraçªo.
As municipalidades reconstituídas repartem entre si os 12,7% restantes, igual-
247Gestªo metropolitana no CanadÆ: um estudo de casos
                               Ensaios FEE, Porto Alegre, v. 30, n.1, p. 229-256, maio 2009
mente levando em conta sua participaçªo na populaçªo regional. Por conta des-
se mecanismo, que associa poder de voto e significância demogrÆfica, a Cidade
de Montreal acaba tendo controle absoluto no âmbito do Conselho. Com a cria-
çªo desse conselho e a inclusªo, no mesmo, das municipalidades reconstituídas,
havia a pretensªo de mantŒ-las atreladas ao destino da megacidade e co-
-partícipes nas decisıes de cunho regional. Na prÆtica, todavia, o Conselho da
Aglomeraçªo de Montreal aparece, cada vez mais, como um local de
desencontros, em vez de funcionar como um lugar de congregaçªo.
Mais recentemente, foi agregada uma instância suplementar ao Conselho
da Aglomeraçªo, na figura de um secretariado da Aglomeraçªo. Essa nova es-
trutura Ø integrada por trŒs prefeitos, representando a Cidade de Montreal, as
cidades que foram objeto da desfusªo e o Conselho da Aglomeraçªo. Preten-
dendo ser uma resposta às críticas emanadas das municipalidades da periferia,
que se consideram alijadas dos verdadeiros processos de decisªo, o secreta-
riado foi criado com a idØia de gozar de autonomia em relaçªo à Cidade de
Montreal. Nesse sentido, a medida agradou aos prefeitos das municipalidades
reconstituídas, ao passo que foi rejeitada pelas autoridades da Cidade de Mon-
treal. Tal posicionamento Ø compreensível, bastando considerar que estas œlti-
mas vinham, na realidade, propugnando a extinçªo do Conselho da Aglomera-
çªo e a inserçªo dos prefeitos representantes das municipalidades reconstituídas
no Conselho Municipal de Montreal, de forma a constituí-lo como o œnico fórum
onde seriam tratados os assuntos de interesse comum (Beauchemin, 2007).
4.7 A Comunidade Metropolitana de Montreal
A Comunidade Metropolitana de Montreal foi criada por lei da AssemblØia
de Quebec em 16 de junho de 2000 e passou a operar em 1o de janeiro de 2001.
Trata-se, na verdade, de um organismo supramunicipal, uma agŒncia de
planejamento regional, que tem um mandato de gestªo metropolitana em vÆrios
domínios e que deve ocupar-se dos problemas causados pela expansªo da Ærea
funcional de Montreal para alØm das fronteiras administrativas tradicionais. Quan-
do de sua criaçªo, tinha 63 municipalidades sob sua jurisdiçªo, nœmero este
elevado para 82 desde 1o de janeiro de 2006 (Ville de MontrØal, s. d.). Essas
municipalidades estªo agrupadas em cinco regiıes: Aglomeraçªo de MontrØal,
Aglomeraçªo de Longueuil, a Cidade de Laval, a coroa norte e a coroa sul. A
CMM tinha 3,6 milhıes de habitantes no ano de 2006.
A instância metropolitana tem atribuiçıes nas Æreas de coordenaçªo, de
planejamento e de financiamento. Responde por funçıes estratØgicas na Ærea
metropolitana, quais sejam, desenvolvimento econômico, planejamento espa-
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cial, infra-estrutura, habitaçªo popular, transporte pœblico, meio ambiente, trata-
mento da Ægua, coleta do lixo, cultura e recreaçªo. A idØia era a de que sua
abrangŒncia territorial lhe deveria garantir as condiçıes necessÆrias para
implementar e dar coerŒncia às políticas que extravasavam as fronteiras muni-
cipais, direcionando os investimentos para onde fossem mais proveitosos ao
conjunto do território. Tendo em conta, portanto, o espírito das preocupaçıes
governamentais à Øpoca, Ø razoÆvel considerar-se que sua criaçªo tinha, muito
mais, um carÆter de complementaridade a um dos objetivos perseguidos pelas
fusıes municipais, qual seja, o de melhorar a coordenaçªo das políticas territoriais
na regiªo. Deve ser salientado, entretanto, que a CMM tem escasso poder exe-
cutivo e uma pequena representatividade, o que tem dificultado sobremaneira o
cumprimento de sua missªo.
5 A Cidade de Vancouver e o Distrito
   Regional da Grande Vancouver  Greater
   Vancouver Regional District  (GVRD)
A Colœmbia Britânica Ø, dentre as províncias canadenses, a que estÆ
posicionada mais a oeste, sendo a œnica voltada para o oceano Pacífico. Tem
uma Ærea de 944.735km2, ocupando 9,46% da superfície total do CanadÆ. For-
ma uma das regiıes mais montanhosas da AmØrica do Norte e diferencia-se
especialmente pela riqueza de seus recursos naturais. A Província contava com
4.113.487 habitantes em 2006, contribuindo com 13,01% da populaçªo do Ca-
nadÆ. Trata-se, na verdade, de uma regiªo pouco ocupada, mas marcada pela
presença de grandes contingentes populacionais em alguns centros urbanos. A
taxa de crescimento demogrÆfico regional Ø relativamente elevada para os pa-
drıes canadenses, tendo sido de 1,52% a.a. entre 1991 e 2006, contraposta à
de 0,98% observada no País como um todo, no mesmo período.
Os movimentos de populaçªo na Colœmbia Britânica estiveram sempre
muito atrelados ao comportamento dos fluxos de entrada de estrangeiros. Com
efeito, a regiªo foi, tradicionalmente, o destino de importantes massas migrató-
rias, o que explica o fato de a maior parte de seus atuais habitantes ser descen-
dente de europeus que lÆ se fixaram a partir de fins do sØculo XIX. Em período
mais recente, após os anos 80, as ondas migratórias voltaram a intensificar-se,
sendo agora provenientes da ` sia, em particular de Hong Kong, China Continen-
tal, Taiwan, ˝ ndia e Paquistªo. O concurso dos imigrantes foi tambØm determinante
na sua formaçªo demogrÆfica, a ponto de o Censo de 2001 revelar que 37,5%
dos seus residentes tinham origem estrangeira.
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A populaçªo de Vancouver era de 578.041 habitantes em 2006, o que a
tornava a principal cidade da Província e a terceira maior do País, seguindo
Toronto e Montreal. Sua Ærea metropolitana  conhecida pelo nome de Distrito
Regional da Grande Vancouver  Ø correspondente à Vancouver Census
Metropolitan Area. O GVRD Ø a terceira maior Ærea metropolitana do CanadÆ e
tinha 2.116.581 habitantes em 2006, o que significa dizer que mais da metade
dos residentes da Província (51,45%) vivia nessa aglomeraçªo. AlØm do mais,
nota-se que seu peso relativo vem aumentando no total da populaçªo provincial,
tendo registrado um avanço de 3,14% desde 1971. Inversamente, estÆ em que-
da a participaçªo percentual do principal pólo  a cidade de Vancouver  na
sua Ærea metropolitana, que decresceu 12,08% entre 1971 e 2006, alcançando
27,31% neste œltimo ano.
A Grande Vancouver localiza-se na borda do Pacífico, estando separada
do oceano pelo estreito de Geórgia, um corpo dÆgua confinado entre a ilha de
Vancouver e o continente. Compıe um sítio geogrÆfico privilegiado, que tem
sido o destino tradicional de numerosos fluxos turísticos, atraídos pelas bele-
zas naturais de um território que ostenta como grande vitrine as montanhas, os
rios e os lagos. TambØm pesam favoravelmente nesse sentido um clima bastan-
te ameno  para os padrıes  canadenses e a  qualidade de  vida  oferecida por
Vancouver, considerada uma das melhores cidades do mundo para se viver. A
regiªo forma o centro econômico da Colœmbia Britânica, contribuindo com mais
de 50% do PIB e do emprego regionais. Outro indicador significativo dessa
primazia reside no fato de 90% das grandes companhias instaladas na Provín-
cia terem ali sua sede (GVRD, 2002, p. 11).
A Cidade de Vancouver, mais especificamente, deriva sua principal fonte
de renda do comØrcio internacional, posto que funciona como o principal pólo
portuÆrio e o segundo maior centro aeroportuÆrio do CanadÆ, alØm de constituir
o tØrmino da ferrovia transcontinental. Destaca-se, ainda, como centro financei-
ro e por abrigar as matrizes de numerosas empresas da Ærea de mineraçªo e de
produtos florestais. Em Øpoca mais recente, empreendeu um bem-sucedido
movimento de diversificaçªo econômica, com as atividades ligadas aos servi-
ços ganhando maior representatividade.
5.1 As funções institucionais do GVRD
Conforme jÆ visto, Ø da esfera de atribuiçıes das províncias a criaçªo de
organismos regionais, sendo que, na Colœmbia Britânica, a modalidade adotada
assumiu a forma do chamado distrito regional. Basicamente, essa Ø uma estru-
tura de governança que busca incentivar a cooperaçªo entre as comunidades,
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de maneira tal que as mesmas possam beneficiar-se das vantagens decorren-
tes da administraçªo conjunta na prestaçªo de determinados serviços bÆsicos.
O Distrito Regional da Grande Vancouver forma uma organizaçªo política
composta por 21 municipalidades associadas, dotadas de seus próprios gover-
nos, que objetiva criar as condiçıes favorÆveis à realizaçªo dos interesses
comuns de seus membros. É uma instância essencialmente funcional, que ope-
ra na base de consensos, envolvendo coalizıes entre municipalidades. Faz par-
te do sistema municipal e, mesmo nªo constituindo um nível intermediÆrio de
governo  ou seja, nªo forma um governo metropolitano , dispıe de um
mandato metropolitano, que lhe confere o status de agŒncia prestadora de servi-
ços no âmbito da regiªo. Dado tal arranjo, Ø grande a autonomia desfrutada pelas
municipalidades, sendo as decisıes no seio do GVRD tomadas sempre por
consenso. Deve ser dito que uma estrutura organizacional desse tipo aparece
como uma clara exceçªo dentro do modelo canadense de gestªo metropolitana,
que tende ao formato da megametrópole e onde Ø corriqueiro o fenômeno das
fusıes.
Observa-se que as primeiras experiŒncias no campo da gestªo metropoli-
tana, na regiªo, datam do início do sØculo XX, quando foi formado o Greater
Vancouver Sewerage and Drainage District (1913). Essa agŒncia de âmbito
metropolitano, responsÆvel pela administraçªo do sistema de esgotos sanitÆ-
rios e pluviais da regiªo, foi seguida de outras, como o Greater Vancouver Water
District (1926), que assumiu os serviços de abastecimento de Ægua. A fórmula
resultou tªo bem-sucedida que nada menos do que 17 dessas agŒncias chega-
ram a operar na Ærea metropolitana.
A implantaçªo do GVRD, mais propriamente, remonta a 1967 e deve-se à
iniciativa do Governo Provincial. Sua criaçªo obedeceu ao princípio amplo de
estabelecer as condiçıes para planejar e orientar o desenvolvimento em um
contexto metropolitano, sendo-lhe atribuída uma esfera de atuaçªo abrangente
e muito diversificada. Basicamente, compete-lhe assegurar o fornecimento de
serviços bÆsicos de natureza regional. No cumprimento de suas atribuiçıes, o
GVRD incorporou muitas das jÆ aludidas agŒncias que prestavam serviços à
regiªo. Na prÆtica, funciona como uma agŒncia guarda-chuva, exercendo o
controle sobre outros organismos juridicamente independentes e que atuam em
Æreas bem específicas: Ægua potÆvel, esgoto, habitaçªo e sistema de transpor-
tes, basicamente. Nªo obstante a autonomia de que gozam esses organismos,
os mesmos tŒm muitos elementos em comum e, inclusive, compartilham os
mesmos membros em seus respectivos conselhos dirigentes. Devem igualmente,
pelo menos em tese, ter como referencial de seus trabalhos uma visªo comum
do desenvolvimento regional, a qual estÆ expressa nos planos estratØgicos pro-
postos pelo  GVRD.
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O corpo diretivo do GVRD Ø constituído por um conselho de diretores e
conta com um presidente e um vice-presidente, eleitos anualmente entre seus
pares, que sªo representantes das municipalidades. Os membros diretores do
conselho nªo sªo escolhidos de forma direta, sendo indicados pelos conselhos
municipais de cada municipalidade  estes, sim, formados atravØs de escrutí-
nio direto , para cumprir o mandato de um ano, podendo ser reconduzidos.
5.2 O desempenho econômico da Grande
               Vancouver
Verifica-se que a aglomeraçªo vem conseguindo manter uma performance
no campo econômico superior à demonstrada pelo restante da Província. Ainda
assim, e principalmente na segunda metade dos anos 90, os resultados obtidos
deixaram a desejar, em comparaçªo com a dinâmica que marcou a evoluçªo
das demais cidades-regiıes do CanadÆ. Entre as razıes aventadas para expli-
car tal desempenho, figura a de que seu território estaria precisamente carente
de uma estratØgia de desenvolvimento. Em relaçªo à fase anterior a 1990, Ø
sempre possível argumentar-se que nenhuma estratØgia de desenvolvimento
se fazia necessÆria, posto que a regiªo sempre soube crescer e prosperar, per-
manecendo a Grande Vancouver como um lugar pleno de atrativos para viver e
morar. A preocupaçªo atualmente existente Ø, sobretudo, a de como conciliar
crescimento e qualidade de vida na regiªo (Graham, 2005, p. 2).
Esse Ø um ponto de vista nªo universalmente compartilhado, na medida
em que a Grande Vancouver, mesmo nªo contando com uma explícita estratØ-
gia de crescimento econômico, parece ainda se posicionar favoravelmente como
pólo de atraçªo para novos imigrantes e novos negócios, o que pode ser atri-
buído à qualidade de vida que continua oferecendo. AliÆs, o grande empecilho
para os avanços nesse domínio parece residir na esfera do próprio GVRD, que
se tem mostrado avesso aos desígnios de uma agenda estritamente econômica.
5.3 O desempenho institucional do GVRD
JÆ foi aqui observado que a formaçªo do GVRD deu-se, de forma impositiva,
a mando do Governo Provincial da Colœmbia Britânica. Mesmo configurando
uma iniciativa tomada de cima para baixo, uma apreciaçªo preliminar a respeito
de seus Œxitos tenderia a assinalar que sªo muitas as condiçıes favorÆveis que
foram criadas para o trabalho em conjunto das municipalidades envolvidas. Com
efeito, desde cedo e em diversas Æreas, foi possível operar com um certo nível
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de consenso, para o que muito colaborou a tradiçªo democrÆtica imperante na
regiªo, bem como o clima de ativismo e participaçªo política que marcam sua
história (Brunet-Jailly, 2004). Uma manifestaçªo inequívoca da convergŒncia de
atitudes que pôde ser alcançada em muitos momentos se expressa, por exem-
plo, na esfera do planejamento regional, conforme dªo testemunho os vÆrios
planos estratØgicos de crescimento regional aprovados desde 1976.
É verdade, por outro lado, que as relaçıes entre o distrito regional e as
municipalidades associadas, e tambØm entre estas œltimas, nem sempre assu-
mem feiçıes amistosas, podendo chegar ao confronto. Em qualquer circunstân-
cia, a operacionalidade desse mecanismo baseado no diÆlogo Ø tanto mais sur-
preendente e meritória, se se considerar que o Distrito Regional de Vancouver
carece de autoridade formal para impor o entendimento e a colaboraçªo entre as
diversas unidades administrativas independentes que o integram. Ao contrÆrio,
o GVRD representa precisamente o exemplo lembrado quando sªo evocadas as
vantagens da cooperaçªo voluntÆria aplicada a uma estrutura de governo com
dois níveis.
No caso da Grande Vancouver, com efeito, a aplicaçªo desse modelo de-
terminou o surgimento de uma modalidade de governança muito própria dentro
do contexto canadense, que tem seu grande trunfo na preservaçªo da autono-
mia e da identidade locais. Mesmo assim, o GVRD conseguiu adquirir, no decur-
so do processo, suficiente poder e legitimidade, habilitando-se, dessa forma,
para a tarefa de tentar influenciar o processo de crescimento da regiªo como um
todo.
No relativo às desvantagens desse modelo, verifica-se que o mesmo traz
em si algumas limitaçıes intrínsecas. Com efeito, na medida em que o princípio
favorecido Ø o da associaçªo voluntÆria e sendo o conselho de diretores do
distrito regional composto por representantes de cada municipalidade  e que,
por conseguinte, prestam contas em nível local , hÆ uma óbvia dificuldade em
trabalhar-se com uma visªo eminentemente regional. Na prÆtica, muito do que Ø
aprovado e levado adiante no âmbito do distrito regional assim decorre porque
tambØm Ø do interesse local. Todo o demais precisa passar pelo crivo dos acer-
tos consensuais, podendo, ou nªo, ser bem acolhido. A esfera regional nªo estÆ,
portanto, necessariamente contemplada na instância das decisıes locais, e, na
outra ponta, nªo hÆ ninguØm que fale pela regiªo. Com isso, coloca-se, compre-
ensivelmente, um problema de autoridade para aprovar e levar avante determi-
nadas políticas. Nesse sentido, o modelo de Vancouver deixa a desejar frente a
um verdadeiro governo regional que conte com plenos poderes para cumprir seu
mandato (McFarlane, 2001; Slack, 2004).
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6 Considerações finais
O CanadÆ tem, nas vastidıes continentais e na ocupaçªo rarefeita do ter-
ritório, duas de suas marcas registradas, sendo, ao mesmo tempo, um País
altamente urbanizado, com uma populaçªo cada vez mais concentrada nas gran-
des metrópoles. Esse Ø um dos traços bÆsicos da urbanizaçªo canadense,
caracterizada precisamente pelo forte crescimento de suas Æreas metropolita-
nas e pela preponderante dimensªo econômica por elas assumida. A existŒncia
de um grande nœmero de municipalidades nas Æreas metropolitanas configura
um elemento decisivo e cheio de implicaçıes no cenÆrio urbano canadense. Os
governos provinciais costumam interpretar o fato de maneira negativa e tŒm
incluído, sistematicamente, propostas de reagrupamento de municipalidades em
sua agenda política. Estabelecem tambØm uma associaçªo direta entre as con-
diçıes de competitividade das maiores aglomeraçıes no contexto da globalizaçªo
e o carÆter nocivo que seria resultante de tal fragmentaçªo político-administrati-
va. Esse Ø um dos elementos que explica o comportamento fortemente
intervencionista praticado pelas províncias no seu trato com as instâncias mu-
nicipais, promovidas nªo obstante a pequena mobilizaçªo das forças favorÆveis
às mesmas.
As trŒs Æreas metropolitanas aqui analisadas sªo reveladoras das
especificidades do modelo canadense, que prima precisamente pelo carÆter
da diversidade. Dos trŒs casos, o de Vancouver Ø o que mais foge à regra, no
sentido de que se estrutura em torno de um modelo institucional assentado na
cooperaçªo voluntÆria das municipalidades integrantes, as quais interagem no
seio de uma agŒncia dotada de poderes relativamente circunscritos e voltada à
prestaçªo de serviços bÆsicos de natureza metropolitana. Ainda assim, aparece
como uma alternativa muito interessante no mundo da governança e do
planejamento metropolitanos e, dentre as trŒs situaçıes examinadas, Ø clara-
mente o que se mostra mais estÆvel e menos sujeito às mudanças avalassadoras
que tŒm afligido os demais.
JÆ no caso de Toronto, a avaliaçªo a ser feita tem um carÆter mais
nuançado, na medida em que  nªo obstante a Toronto Metropolitana ter sido
um exemplo muito satisfatório de intervençªo governamental   o conceito da
`rea da Grande Toronto apenas agora começa a tomar forma mais definida. O
problema Ø que, à medida que a Aglomeraçªo foi-se expandido, passou a verifi-
car-se uma crescente inadequaçªo entre a cobertura da Metro Toronto e a reali-
dade socioeconômica da Ærea metropolitana. Ao consolidarem uma estrutura de
poder regional fragmentada  composta pela Metro Toronto e por outros quatro
governos regionais , as autoridades provinciais abriram mªo da possibilidade
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de estabelecer uma œnica instância com responsabilidades sobre o conjunto da
regiªo. Ou seja, o recorte territorial privilegiado pela reforma de 1998 foi muito
circunscrito, quando todas as avaliaçıes da Øpoca jÆ apontavam a `rea da
Grande Toronto como o verdadeiro espaço a considerar. No atual formato
institucional, cada um dos cinco governos regionais ali representados faz a sua
parte, havendo apenas algumas atividades de cooperaçªo conjunta, que se dªo
de maneira informal e na ausŒncia de qualquer visªo na escala metropolitana.
O caso de Montreal Ø um pouco semelhante, na medida em que o entendi-
mento em torno de um destino regional envolvendo a cidade central e as
municipalidades suburbanas ainda estÆ por ser construído. A situaçªo Ø difícil
nesse aspecto, jÆ que, efetivamente, a urbanizaçªo tomou conta de um território
que se estende muito alØm da própria ilha de Montreal, ainda que se tenha
mantido a forte presença demogrÆfica e econômica regional da cidade principal.
A transformaçªo da estrutura produtiva, com a perda de importância dos setores
tradicionais e a ascensªo dos segmentos modernos alavancados pelas novas
tecnologias, teve desdobramentos significativos no território, com o fortaleci-
mento das municipalidades da periferia.  Estas reivindicam  assim como o
fazem muitos dos subœrbios da própria ilha de Montreal  identidades políticas
e lingüísticas diferenciadas, o que explica o fato de nªo se sentirem comprome-
tidas com a temÆtica da solidariedade regional. Mesmo que a Comunidade Me-
tropolitana de Montreal seja, de fato, o organismo encarregado de prover as
tarefas de coordenaçªo e de planejamento de âmbito metropolitano, ela carece
da necessÆria representatividade política, do poder executivo e dos recursos
financeiros para cobrir tal missªo.
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